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BOLETIM OFICIAL 
DO MUNICÍPIO

Guarapuava, 22 de outubro de 2019
Veiculação: 22 de outubro de 2019

Lei Municipal Nº 2543/2016 Ano XXV Nº 1709

Atos administrativos do Município de Guarapuava/PR

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E FORMALIZAÇÃO DE CONTRATOS

AVISO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 203/2019

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Lici-
tações e Formalização de Contratos, devidamente autorizado, 
torna público que fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO N.º: 380/2019
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-
DA PARA PRODUÇÃO ARTÍSTICA DO NATAL ENCANTADO 
2019.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO – POR ITEM
SUPORTE LEGAL: Lei Federal n.º10.520/02, Lei Federal n.º 
8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como Decreto 
Municipal.
CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DE ENVELOPES: 
Ocorrerá a partir das 13h45do dia 07/11/2019.
ABERTURA DOS ENVELOPES E JULGAMENTO DAS PRO-
POSTAS: a partir das 14h00 do dia07/11/2019, após o encer-
ramento do credenciamento.
PREGOEIRA: JÉSSICA DAL PIVA DE OLIVEIRA
INFORMAÇÕES: Departamento de Licitações e Formalização 
de Contratos, sito à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 – 2° andar – 
CEP: 85.010-990. Telefone (42) 3621-3000 – ramal 3110, de 
segunda a sexta-feira, das 13h às 17h00.
EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos pelo site: 
<www.guarapuava.pr.gov.br> no link editais de licitações.
Para todas as referências de tempo, será observado o horário 
de Brasília (DF).
Guarapuava, 21 de outubro de 2019.
PUBLIQUE-SE.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor do Departamento de Licitações e Formalização de 

Contratos

AVISO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 204/2019

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
O Município de Guarapuava, através do Departamento de Lici-
tações e Formalização de Contratos, devidamente autorizado, 
torna público que fará realizar a Licitação abaixo:
PROCESSO N.º: 381/2019
OBJETO: LOCAÇÃO DE DECORAÇÕES PARA O NATAL 
2019.
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO – POR ITEM
SUPORTE LEGAL: Lei Federal n.º10.520/02, Lei Federal n.º 
8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como Decreto 
Municipal.
CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DE ENVELOPES: 
Ocorrerá a partir das 08h45do dia 08/11/2019.
ABERTURA DOS ENVELOPES E JULGAMENTO DAS PRO-
POSTAS: a partir das 09h00 do dia08/11/2019, após o encer-
ramento do credenciamento.

PREGOEIRA: JÉSSICA DAL PIVA DE OLIVEIRA
INFORMAÇÕES: Departamento de Licitações e Formalização 
de Contratos, sito à Rua Brigadeiro Rocha, 2.777 – 2° andar 
– CEP: 85.010-990. Telefone (42) 3621-3000 – ramal 3110, de 
segunda a sexta-feira, das 13h às 17h00.
EDITAL: O Edital e seus anexos poderão ser obtidos pelo site: 
<www.guarapuava.pr.gov.br> no link editais de licitações.
Para todas as referências de tempo, será observado o horário 
de Brasília (DF).
Guarapuava, 21de outubro de 2019.
PUBLIQUE-SE.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor do Departamento de Licitações e Formalização de 

Contratos

I AVISO DE PRORROGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 193/2019

COM BENEFÍCIOS PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
PROCESSO n.º364/2019
O Diretor do Departamento de Licitações e Formalização de 
Contratos da Prefeitura Municipal de Guarapuava, no uso de 
atribuições que lhe são inerentes, COMUNICA: Fica PROR-
ROGADA A DATA DE ABERTURA do PREGÃO PRESENCIAL 
n.º 193/2019, o qual tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS, AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA REALI-
ZAÇÃO DO CONVÊNIO COM A SEAB DE PROGRAMA DE 
GESTÃO DE SOLO E ÁGUA EM MICROBACIAS: MICROBA-
CIA DO RIO ROMÃO, da Secretaria Municipal de Agricultura, 
para o dia 08/11/2019, às 14h00, em razão de retificações pro-
cedidas no edital convocatório.
Guarapuava, 21 de outubro de 2019.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor do Departamento de Licitações e Formalização de 

Contratos

EXTRATO DE CONTRATO 
Dispensa de Licitação N.º 52/2019

OBJETO: Locação do imóvel sito a Povoado Matinhos s/n 
Guairacá, para alocar os animais recolhidos em via pública 
ou oriundos de maus tratos. Secretaria Municipal de Meio Am-
biente.	
CONTRATANTE: Município de Guarapuava.     
CONTRATO Nº: 254/2019.
CONTRATADA: EVIDENCIA EMPREENDIMENTOS IMOBI-
LIARIOS LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos re-
ais)
VIGÊNCIA: 08/10/2020
DATA DA ASSINATURA: 08/10/2019.

Abimael de Lima Valentim – 
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Diretor de Licitações e Contratos.

RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 60/2019

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 379/2019
OBJETO: Contratação de empresa especializada no conserto 
de forno industrial, através de dispensa. Secretaria Municipal 
de Assistência Social.
O Diretor de Licitações e Contratos, no uso das atribuições 
que lhes são conferidas pelo Prefeito Municipal de Guarapu-
ava, conforme o Decreto n.º 7062/2018, de 07 de dezembro 
de 2018, e com base no Artigo 24, inciso II da Lei Federal n.º 
8.666/93, e alterações posteriores, bem como Parecer da Pro-
curadoria Geral do Município, de n.º 897/2019 e Autorização da 
Diretora de Compras, RATIFICA a Dispensa de Licitação, para 
a Contratação da empresa:

ADJUDICATÁRIA CNPJ VALOR
JOSE ANTONIO DAVILA 
PEREIRA REFRIGERA-
ÇÃO

21.651.820/0001-03 R$ 
950,00

PUBLIQUE – SE
Guarapuava, 21 de Outubro de 2019.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor de Licitações e Contratos

EXTRATO DE ATA
 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 116/2019

OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de 
empresa especializada para a implantação de sistema informa-
tizado de gestão de estacionamento rotativo digital e locação 
mensal de software e equipamentos para controle e fiscaliza-
ção, fornecimento de app para smartphones e website respon-
sivo. Secretaria de Trânsito e Transportes.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
ATA Nº: 300/2019
CONTRATADA: CIDATEC TECNOLOGIA E SISTEMA LTDA
VALOR TOTAL: R$ 403.996,40 (Quatrocentos e três mil nove-
centos e noventa e seis reais e quarenta centavos
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
DATA DA ASSINATURA: 08/10/2019

Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Licitações e Formalização de Contratos.

EXTRATO DE ATA
 PREGÃO PRESENCIAL N.º 187/2019 

OBJETO: Aquisição de Material de Consumo e Equipamentos 
Permanentes, Referente à Deliberação N.º 062/2016 – CEDCA 
– SCFV. Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimen-
to Social
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA.
ATA Nº: 266/2019 
CONTRATADA: NASCIMENTO & GELINSKI LTDA.
VALOR TOTAL: R$ 4.002,00 (Quatro mil e dois reais).
 ATA Nº: 267/2019. 
CONTRATADA: PATRICIA DE MORAES HINZ – ME.
VALOR TOTAL: R$ 14.858,00 (Quatorze mil oitocentos e cin-
quenta e oito reais)
ATA Nº: 268/2019 
CONTRATADA: V. A. OTTONI EQUIPAMENTOS ME. 
VALOR TOTAL: R$ 2.110,00 (Dois mil cento e dez reais).
VIGÊNCIA: 01 de novembro de 2019.
DATA DA ASSINATURA: 17/10/2019 

Abimael de Lima Valentim – 
Diretor de Departamento de Licitações e Formalização de 

Contratos.

I TERMO DE RETIFICAÇÃO AO CONTRATO Nº 382/2016
PREGÃO PRESENCIAL N.º 180/2016

PROCESSO n.º 320/2016
Pelo presente 4° Termo aditivo, fica RETIFICADO o contrato do 
PREGÃO PRESENCIAL n.º 180/2016, o qual tem por objeto a 
Contratação de Empresa para realização do transporte escolar 
Com base no artigo 65, inciso I, alínea “b” e §1º da Lei Federal 
n.° 8666/93.
 Conforme a seguir:
[...]
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL
[...] Pede-se aonde se Lê:
      Valor Dia R$ 292,00 perfazendo o total de 180 dias letivos 
R$ 52.560,00 
 [...] Que leia-se:
        Valor Dia R$ 327,04 perfazendo o total de 180 dias letivos 
R$ 58.867,20
Guarapuava, 21 de outubro de 2019.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor do Departamento de Licitações e Formalização de 

Contratos

I TERMO DE RETIFICAÇÃO AO CONTRATO Nº 386/2016
PREGÃO PRESENCIAL N.º 180/2016

PROCESSO n.º 320/2016
Pelo presente 4° Termo, fica RETIFICADO o contrato do PRE-
GÃO PRESENCIAL n.º 180/2016, o qual tem por objeto a Con-
tratação de Empresa para realização do transporte escolar, 
com base no artigo 65, inciso I, alínea “b” e §1°, conforme a 
seguir:
[...]
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATUAL
[...] Pede-se aonde se Lê:
       Valor Dia Rota 381: R$ 216,50 perfazendo o total de 180 
dias letivos R$ 38.970,00 
 [...] Que leia-se:
        Valor Dia Rota 381: R$ 242,48 perfazendo o total de 180 
dias letivos R$ 43.646,40
[...] Pede-se aonde se Lê:
       Valor Dia Rota 380: R$ 204,50 perfazendo o total de 180 
dias letivos R$ 36.810,00 
 [...] Que leia-se:
        Valor Dia Rota 380: R$ 229,04 perfazendo o total de 180 
dias letivos R$ 41.227,20
Guarapuava, 21 de outubro de 2019.

ABIMAEL DE LIMA VALENTIM
Diretor do Departamento de Licitações e Formalização de 

Contratos

DEPARTAMENTO DE CONTADORIA GERAL

TERMO DE FOMENTO Nº 039/2019

Termo de Fomento que fazem o MUNICÍPIO DE GUARAPUA-
VA - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, SECRETARIA MU-
NICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
e a CENTRAL DE ASSOCIAÇÕES RURAIS DO MUNICÍPIO 
DE GUARAPUAVA – CARMUG.
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O MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA, entidade jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ nº 76.178.037/0001-76, com 
sede e Prefeitura à Rua Brigadeiro Rocha, nº 2777 - Centro, 
CEP 85010-210 em Guarapuava, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. CESAR AUGUSTO 
CAROLLO SILVESTRI FILHO, CPF nº 032.157.469-99 e, de 
outro lado, a CENTRAL DE ASSOCIAÇÕES RURAIS DO MU-
NICÍPIO DE GUARAPUAVA - CARMUG, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Avenida Sebastião de Camargo 
Ribas, 2.124 sala 08, CEP 85055-000, em Guarapuava, Es-
tado do Paraná, inscrita no CNPJ sob nº 10.249.898/0001-90, 
neste ato representada por sua presidente, senhora LEDANI 
APARECIDA FERRI GHILARDI, brasileira, natural de Guarapu-
ava, Estado do Paraná, casada, agropecuarista, portadora da 
Cédula de Identidade Civil RG nº 5.263,923-9, expedida pelo 
Instituto de Identificação do Paraná, inscrita no CPF/MF sob nº. 
612.471.969-87, residente e domiciliada na localidade de São 
Pedro – Distrito do Guairacá – Guarapuava-PR, CEP 85.100-
000, de ora em diante denominados simplesmente MUNICÍPIO 
e ENTIDADE, respectivamente, partes que resolvem celebrar 
o presente TERMO DE FOMENTO mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente Termo de Fomento tem por objetivo o apoio finan-
ceiro por parte do Município a Organização da Sociedade Ci-
vil, sem fins lucrativos, abrangidos pelo Decreto municipal Nº 
5863/2017 de 24/01/2017, com a finalidade de executar o pro-
jeto FEIRA SOLIDÁRIA, o qual visa:
a) Apoio à comercialização de produtos agropecuários, basi-
camente produzidos por agricultores familiares e que têm na 
comercialização o maior entrave para a permanência na ativi-
dade; 
b) Fornecimento através de permuta, na proporção de 5 para 1 
(um quilo de alimento por cinco quilos de recicláveis) produtos 
agropecuários produzidos por agricultores familiares para cata-
dores de materiais recicláveis; famílias que estão em situação 
de insegurança alimentar e nutricional e pessoas e/ou famílias 
cadastradas pela Secretaria Municipal de Assistência Social 
que estejam em situação de vulnerabilidade social.;
c) Retirada do meio ambiente de materiais passíveis de recicla-
gem, os quais são lançados pela população nas ruas, terrenos 
baldios, córregos ou levados ao aterro sanitário municipal, oca-
sionando a diminuição de seu tempo de vida útil.
Parágrafo Primeiro: O Município repassará à ENTIDADE até 
o valor de R$ 600.000,00 (Seiscentos mil reais), que deverá 
ser depositado e movimentado em conta específica no Banco 
do Brasil – Agência 0299-2 – Conta corrente Nº 95.207-9, e 
utilizado conforme Plano de Aplicação constante no plano de 
Trabalho apresentado e aprovado pelo Município.
Parágrafo Segundo: Os recursos repassados, enquanto não 
utilizados na sua finalidade, deverão ser aplicados financeira-
mente, conforme os termos do Decreto Municipal Nº 5863, em 
seu artigo 48, parágrafos 1º e 2º.
Parágrafo Terceiro: O Plano de trabalho a que se refere o ob-
jeto deste termo passa a fazer parte integrante do Termo, inde-
pendentemente de suas transcrições
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES E COMPETÊN-
CIAS
O MUNICÍPIO repassará à ENTIDADE até o valor de R$ 
600.000,00 (Seiscentos mil reais), sendo liberado conforme 
Plano de Trabalho apresentado pela CARMUG. 
Parágrafo 1º: Para receber o repasse a ENTIDADE deverá 
apresentar Recibo de Pagamento Mensal além dos documen-
tos constantes nos artigos 38 e 39 do Decreto Municipal 5863 e 
registrar mensalmente as informações necessárias no Sistema 
Integrado do Tribunal de Contas do Estado do Paraná – SIT.

Parágrafo 2º: A parcela remuneratória especificada nesta cláu-
sula deverá ser depositada e movimentada em Conta Corrente 
específica para este Termo de Fomento, sendo: Banco do Bra-
sil, Agência 0299-2, Conta Corrente 95.207-9.
Parágrafo 3º: É de responsabilidade exclusiva da ENTIDADE o 
pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais relativos ao seu funcionamento e ao adimplemen-
to do termo de fomento, não se caracterizando responsabilida-
de solidária ou subsidiária da administração pública pelos res-
pectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria 
ou restrição à sua execução. 
Parágrafo 4º: As parcelas dos recursos transferidos serão libe-
radas em estrita conformidade com o cronograma de desem-
bolso aprovado pelo Município. As parcelas serão retidas até o 
saneamento, se houverem impropriedades previstas no Art. 48 
da Lei 13019/2014, itens I, II e/ou III.
Parágrafo 5º: Enquanto não empregados na sua finalidade, os 
recursos repassados deverão ser aplicados financeiramente 
nos termos do Art. 116, § 4º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993.
Parágrafo 6º: A ENTIDADE deve permitir o livre acesso dos 
agentes da administração pública do MUNÍCIPIO, do controle 
interno e do tribunal de contas correspondentes ao processo 
nas dependências da mesma, bem como nos documentos e 
comprovantes financeiros desta.
Parágrafo 7º: A ENTIDADE tem responsabilidade exclusiva 
pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de cus-
teio, de investimento e de pessoal.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA
O presente Termo terá vigência a partir de sua publicação até 
31 de Dezembro de 2020, oficializado após a data da assina-
tura de ambas as partes e publicação no Boletim Oficial do 
Município.
Parágrafo 1º: A vigência da parceria poderá ser alterada me-
diante solicitação da organização da sociedade civil, devida-
mente formalizada e justificada, a ser apresentada à admi-
nistração pública em, no mínimo, trinta dias antes do termo 
inicialmente previsto.
Parágrafo 2º: A prorrogação de ofício da vigência do termo de 
fomento deve ser feita pela administração pública quando ela 
der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limita-
da ao exato período do atraso verificado. 
CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁ-
RIOS E FINANCEIROS
As despesas oriundas deste contrato serão atendidas por con-
ta da Dotação Orçamentária nº 33.50.43.99.99, da Secretaria 
Municipal de Agricultura no valor de R$ 200.000,00 (Duzentos 
mil reais); no valor de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais) da 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 
e no valor de R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais) da Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente.
CLÁUSULA QUINTA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A ENTIDADE prestará contas MENSALMENTE ao MUNICÍPIO 
dos recursos recebidos, INCLUINDO AS INFORMAÇÕES no 
Sistema Integrado de Transferências – SIT, de acordo com as 
exigências contidas na Resolução nº 028/2011 e nas Normati-
vas 61 e 68/2012 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
e fazendo o fechamento da prestação de conta de cada bimes-
tre, de acordo com as exigências contidas nas Resoluções Nº 
028/2011, 046/2014 e Instrução Normativa 61/2011 do TCE/PR 
e demais legislações da área. A prestação de contas parcial 
acontecerá mensalmente e ainda haverá uma prestação de 
contas final, relativa à execução do termo de fomento dar-se-
-á mediante a análise dos documentos previstos no plano de 
trabalho, além dos seguintes relatórios:
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a) Relatório de Execução do Objeto, elaborado pela Organiza-
ção da Sociedade Civil, assinado pelo seu representante legal, 
contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do 
objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados 
alcançados, a partir do cronograma acordado; 
b) Relatório de Execução Físico-Financeira, assinado pelo seu 
representante legal e o contador responsável, com a descrição 
das despesas e receitas efetivamente realizadas e sua vincula-
ção com a execução do objeto; 
c) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em 
nome da Organização da Sociedade Civil; 
d) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução 
da Parceria; 
e) Comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária 
específica, quando houver; 
f) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, 
vídeos ou outros suportes, quando couber; 
g) Relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, 
quando for o caso; 
h) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for 
o caso.
Parágrafo 1º: O Gestor da Parceria, nomeado neste termo, 
com o apoio dos setores técnicos competentes e com base 
nos relatórios produzidos no período, emitirá um parecer técni-
co para cada prestação de contas apresentada, parcial ou não. 
A análise da Prestação de Contas Final levará em conta os 
documentos apresentados e constitui-se das seguintes etapas: 
a) Análise de execução do objeto: quanto ao cumprimento 
do objeto e atendimento dos resultados pactuados no plano 
de trabalho aprovado pela Administração Pública, devendo o 
eventual cumprimento parcial ser devidamente justificado; 
b) Análise financeira: conciliação bancária, por meio da aferi-
ção da correlação entre as despesas apresentadas e a execu-
ção do objeto da Parceria, bem como entre as despesas e os 
débitos efetuados na conta corrente que recebeu recursos para 
a execução da parceria. 
Parágrafo 2º: A administração pública deverá considerar ainda 
em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamen-
te, quando houver:      
a) Relatório de visita técnica in loco eventualmente realizada 
durante a execução da parceria
b) Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologa-
do pela comissão de monitoramento e avaliação designada, 
sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resulta-
dos alcançados durante a execução do termo de colaboração.
Parágrafo 3º:  No caso de prestação de contas única, o gestor 
emitirá parecer técnico conclusivo para fins de avaliação do 
cumprimento do objeto.
Parágrafo 4º:   A organização da sociedade civil prestará con-
tas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo 
de até noventa dias a partir do término da vigência da parceria 
ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder 
um ano.        
Parágrafo 5º: Somente serão aceitos os documentos compro-
batórios das despesas que estiverem de acordo com a legis-
lação fiscal. (Ex: nota fiscal, avisos de débitos bancários, etc.). 
CLÁUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALI-
ZAÇÃO
A administração pública promoverá o monitoramento e a ava-
liação do cumprimento do objeto da parceria. 
Parágrafo 1º:  Para a implementação do disposto no caput, a 
administração pública poderá valer-se do apoio técnico de ter-
ceiros, delegar competência ou firmar parcerias com órgãos ou 
entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos 
recursos.
Parágrafo 2º:  Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) 

ano, a administração pública realizará, sempre que possível, 
pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de tra-
balho e utilizará os resultados como subsídio na avaliação da 
parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, 
bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades 
definidas.
Parágrafo 3º: Para a implementação do disposto no parágrafo 
2o, a administração pública poderá valer-se do apoio técnico 
de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias com ór-
gãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplica-
ção dos recursos.
Parágrafo 4º: A administração pública emitirá relatório técnico 
de monitoramento e avaliação de parceria celebrada median-
te termo de colaboração ou termo de fomento e o submeterá 
à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o 
homologará, independentemente da obrigatoriedade de apre-
sentação da prestação de contas devida pela organização da 
sociedade civil.         
Parágrafo 5º: O relatório técnico de monitoramento e avaliação 
da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter - 
descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
a) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das me-
tas e do impacto do benefício social obtido em razão da execu-
ção do objeto até o período, com base nos indicadores estabe-
lecidos e aprovados no plano de trabalho;
b) Valores efetivamente transferidos pela administração públi-
ca
c) Análise dos documentos comprobatórios das despesas apre-
sentados pela organização da sociedade civil na prestação de 
contas, quando não for comprovado o alcance das metas e 
resultados estabelecidos no respectivo termo de fomento aná-
lise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno 
e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de 
suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência 
dessas auditorias
Parágrafo 6º: No caso de parcerias financiadas com recursos 
de fundos específicos, o monitoramento e a avaliação serão 
realizados pelos respectivos conselhos gestores, respeitadas 
as exigências das leis das transferências voluntárias.  
Parágrafo 7º: Sem prejuízo da fiscalização pela administração 
pública e pelos órgãos de controle, a execução da parceria 
será acompanhada e fiscalizada pelos conselhos de políticas 
públicas das áreas correspondentes de atuação existentes em 
cada esfera de governo.         
Parágrafo 8º: As parcerias de que trata esta Lei estarão tam-
bém sujeitas aos mecanismos de controle social previstos na 
legislação.
CLÁUSULA SÉTIMA – GESTOR E FISCAL DA PARCERIA
O MUNICÍPIO nomeia como Gestor do Termo de Fomento o 
Sr. LUIZ CARLOS DALLA VECHIA, matrícula nº. 16.571-9 RG 
nº 3.954.119-0 e CPF nº. 630.809.409-97, que deverá acom-
panhar e avaliar a execução do Termo de Fomento, conforme 
legislação do TCE/PR, através de visitas, emissão de relatórios 
e solicitação de documentos que comprovem a correta execu-
ção da aplicação dos recursos.
O MUNICÍPIO/Concedente terá como FISCAL da parceria o Sr. 
Luciano Werner, CPF n° 971.238.549-34, que deverá fiscalizar 
e avaliar a execução do Termo e do Plano de Trabalho, através 
de visitas e emissão de relatórios que comprovem a execução 
da aplicação dos recursos e também ficará responsável pela 
atualização das certidões e pelo acompanhamento dos regis-
tros da ENTIDADE no SIT – Sistema Integrado de Transferên-
cia. 971.238.549-34
Parágrafo único: São obrigações do gestor (Conforme Artigo 
61 da Lei 13.019/14):
I - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;
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II - informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos 
que comprometam ou possam comprometer as atividades ou 
metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão 
dos recursos, bem como as providências adotadas ou que se-
rão adotadas para sanar os problemas detectados;
III - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação 
de contas final, com base no relatório técnico de monitoramen-
to e avaliação de que trata o art. 59 desta Lei;
IV - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação 
de contas final;
V - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos ne-
cessários às atividades de monitoramento e avaliação.
CLÁUSULA OITAVA – COMISSÃO DE MONITORAMENTO E 
AVALIAÇÃO
É a instância administrativa responsável pelo acompanhamen-
to da execução da parceria celebrada, cujas atribuições serão 
voltadas para o aprimoramento dos procedimentos, unificação 
dos entendimentos, solução de controvérsias, padronização de 
objetos, custos e indicadores voltados à priorização do controle 
de resultados sendo de sua competência a avaliação e a ho-
mologação dos relatórios técnicos de monitoramento e avalia-
ção. Os membros nomeados desta comissão são: Sr. Amarildo 
Antonio Freder, CPF n° 029.173.269-05; Sr. José Aurizonas 
Rocha, CPF nº 352.774.919-53; Sr. Marcio Luis de Lima Mo-
raes, CPF n.º 729.461.519-68; Sr. Patrikk John Martins, CPF 
n.º 058.906.139-95; Michele Dal Santos, CPF 081.582.009-74.
CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO
O MUNICÍPIO providenciará a publicação deste instrumento 
no prazo e na forma da Lei no Boletim Oficial do Município. 
E somente produzirão efeitos jurídicos após a publicação dos 
respectivos extratos no meio oficial de publicidade da adminis-
tração pública.
CLÁUSULA DÉCIMA: DO PLANO DE TRABALHO
Constará como anexo deste termo de fomento o plano de tra-
balho, que dele será parte integrante e indissociável. Durante o 
período de vigência do termo de fomento, o plano de trabalho 
da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de 
metas, sendo apresentado com antecedência de 30 dias para 
aprovação do Município. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO E DA RE-
NÚNCIA
Este Termo de Fomento poderá ser rescindido automaticamen-
te independente da formalização de instrumento, no caso de 
inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas, especialmen-
te quando constatadas as seguintes situações:
a) Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa 
da estabelecida no Termo, atestado pela fiscal;
b) A não execução do objeto pactuado.
Parágrafo 1º: A inexecução total ou parcial do objeto deste Ter-
mo por parte da ENTIDADE importará na suspensão dos repas-
ses de verbas e/ou devolução dos valores já repassados, além 
de outras sanções cíveis e penais cabíveis, impedirá ainda, o 
recebimento de outras verbas repassadas pelo MUNICÍPIO.
Parágrafo 2º: A faculdade dos participes rescindirem o instru-
mento, a qualquer tempo, atendendo as condições, sanções 
e delimitações claras de responsabilidades constantes neste 
TERMO DE FOMENTO, sendo o prazo mínimo de antecedên-
cia para a publicidade dessa intenção, não inferior a 60 (ses-
senta) dias;
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESPONSABILIZA-
ÇÕES E DAS SANÇÕES 
Pela execução da parceria em desacordo com o plano de tra-
balho e com as normas da Lei nº 13.019, de 2014, e da legis-
lação específica, a administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as 
seguintes sanções:

I - advertência; 
II - suspensão temporária da participação em chamamento 
público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com 
órgãos e entidades da esfera de governo da administração pú-
blica sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento 
público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entida-
des de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pena-
lidade, que será concedida sempre que a organização da so-
ciedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso II.
Parágrafo 1º:  As sanções estabelecidas nos incisos II e III são 
de competência exclusiva do Chefe do poder Executivo, facul-
tada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo 
de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser 
requerida após dois anos de aplicação da penalidade.
Parágrafo 2º: Prescreve em cinco anos, contados a partir da 
data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de 
penalidade decorrente de infração relacionada à execução da 
parceria.
Parágrafo 3º:  A prescrição será interrompida com a edição de 
ato administrativo voltado à apuração da infração.
Parágrafo 4º: A inexecução total ou parcial do objeto deste Ter-
mo por parte da ENTIDADE a administração pública poderá, 
exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços es-
senciais à população, por ato próprio e independentemente de 
autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das 
metas ou atividades pactuadas: 
I - retomar os bens públicos em poder da organização da socie-
dade civil parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou 
título que concedeu direitos de uso de tais bens;
II - assumir a responsabilidade pela execução do restante do 
objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação ou 
da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar sua descon-
tinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o 
que foi executado pela organização da sociedade civil até o 
momento em que a administração assumiu essas responsa-
bilidades.
III - assumir a responsabilidade pela execução do restante do 
objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, 
de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considera-
do na prestação de contas o que foi executado pela organiza-
ção da sociedade civil até o momento em que a administração 
assumiu essas responsabilidades. 
Parágrafo 5º: As situações previstas no caput devem ser comu-
nicadas pelo gestor ao administrador público.
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA UTILIZAÇÃO DOS 
RECURSOS
Poderão ser pagas, entre outras despesas, com recursos vin-
culados à parceria:           
a) Remuneração da equipe encarregada da execução do plano 
de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da so-
ciedade civil, durante a vigência da parceria, compreendendo 
as despesas com pagamentos de impostos, contribuições so-
ciais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, 
décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisó-
rias e demais encargos sociais e trabalhistas;       
b) Consumo e custeio, conforme previsto no Plano de Tra-
balho, para pagamento de despesas de consumo de água e 
esgoto, energia elétrica, telecomunicações. Ainda, poderá ser 
utilizado para custear material para oficinas.  Os equipamentos 
e materiais permanentes adquiridos com recursos do termo de 
parceria serão inalienáveis e a entidade deverá formalizar a 
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promessa de transferência da propriedade à administração pú-
blica, na hipótese de não desenvolver mais atividades relacio-
nadas ao objeto pactuado no termo de parceria e/ou se houver 
a extinção da entidade.
Parágrafo 1º:  É de responsabilidade exclusiva ENTIDADE os 
pagamentos dos encargos trabalhistas, previdenciários, fis-
cais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e 
ao adimplemento do termo de fomento, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO/Con-
cedente pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do 
objeto da parceria ou restrição à sua execução.
Parágrafo 2º: Os rendimentos de ativos financeiros serão 
aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos às mesmas 
condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos.  
Parágrafo 3º: As parcelas dos recursos transferidos no âmbito 
da parceria, conforme artigo 48 da Lei 13.019, serão liberadas 
em estrita conformidade com o cronograma de desembolso, 
exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o sane-
amento das impropriedades:      
I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de 
parcela anteriormente recebida; 
II - quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos 
recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade 
civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de cola-
boração ou de fomento; 
III - quando a organização da sociedade civil deixar de adotar 
sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas 
pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno 
ou externo.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA RESTITUIÇÃO DOS RE-
CURSOS
Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da 
parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à administração pública no prazo 
improrrogável de  trinta dias, sob pena de imediata instauração 
de tomada de contas especial do responsável, providenciada 
pela autoridade competente da administração pública.
a) Efetuar em nome MUNICÍPIO/Concedente o recolhimento 
dos saldos ou a devolução de valores não utilizados e os rendi-
mentos financeiros, devidamente atualizados monetariamente 
de conformidade com a Portaria nº 453/94 do Tribunal de Con-
tas, acrescidos de juros de mora calculados conforme preconi-
zado na Lei Estadual nº 5.615 de 11 de agosto de 1967;
b) Para proceder à devolução de recursos (saldos, devoluções 
de valores não aplicados, bem como de rendimentos financei-
ros) deverão ser solicitadas orientações ao Departamento Fi-
nanceiro do MUNICÍPIO/concedente.
Parágrafo Único: A ENTIDADE/Tomadora deverá ainda restituir 
ao MUNICÍPIO o valor transferido, atualizado monetariamente 
desde a data do recebimento, acrescido dos juros legais, na 
forma da legislação aplicável, nas seguintes hipóteses:
a) Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa 
da estabelecida no TERMO DE FOMENTO;
b) Não for executado o objeto do TERMO DE FOMENTO.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS BENS REMANESCEN-
TES 
Para os fins deste ajuste, considera-se bens remanescentes 
equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recur-
sos da parceria, necessários à consecução do objeto, mas que 
a ele não se incorporam.   
Parágrafo 1º: Os bens remanescentes serão gravados com 
cláusula de inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa 
de transferência da propriedade à administração pública, na 
hipótese da extinção da parceria. 

Parágrafo 2º: Os bens remanescentes adquiridos com recur-
sos transferidos poderão, a critério do administrador público, 
ser doados quando, após a consecução do objeto, não forem 
necessários para assegurar a continuidade do objeto pactua-
do, observado o disposto neste termo e na legislação vigente. 
Parágrafo 3º: Os bens doados ficarão gravados com cláusula 
de inalienabilidade e deverão, exclusivamente, ser utilizados à 
continuidade da execução do objeto previsto neste termo, sob 
pena de reversão em favor da Administração. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – EM CASOS DE OMISSÃO
Nos casos de omissão, deverá ser utilizado a Lei 13.019/2014 
e o Decreto 5.863/2017.
CLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Guarapuava, Estado do Pa-
raná, como único e competente para dirimir eventuais dúvidas 
oriundas da interpretação do presente, com exclusão de quais-
quer outros, por mais privilegiadas que se apresentem com o 
que concordam expressamente as partes. Sendo obrigatória a 
prévia tentativa de solução administrativa, com a participação 
de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante 
da administração pública.
E, por estarem de comum acordo, firmam o presente Termo em 
03 (três) vias de igual teor e forma, perante as testemunhas 
abaixo assinadas, para que produzam seus jurídicos e legais 
efeitos.

Guarapuava, 09 outubro de 2019.

MUNICIPIO DE GUARAPUAVA
CESAR AUGUSTO CAROLLO SILVESTRI FILHO

Prefeito Municipal

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
ADEMIR FABIANE

Secretário Municipal de Agricultura

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
CELSO ALVES DE ARAÚJO

Secretário Municipal de Meio Ambiente

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA E DESENVOL-
VIMENTO SOCIAL

ARI MARCOS BONA
Secretário Municipal de Assistência e Desenvolvimento 

Social

CENTRAL DE ASSOCIAÇÕES RURAIS DO MUNICÍPIO DE 
GUARAPUAVA - CARMUG

LEDANI APARECIDA FERRI GHILARDI
Presidenta da CARMUG
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CONSELHOS
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FUNDAÇÃO PROTEGER

RATIFICAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 13/2019
(Processo Administrativo n° 377/2019)

Objeto: Revisão de automóvel – Modelo: Palio – Placa: BAX 
6253, referente aos 130.000 quilômetros rodados.
O Presidente no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo Prefeito Municipal de Guarapuava, conforme o Decreto n.º 
7113 de 14 de janeiro de 2019 e com base no Artigo 24, inciso 
XVII da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores, bem como 
no Parecer Jurídico n.º 149/2019 da Procuradoria, RATIFICA a 
Dispensa de Licitação no valor total de R$ 2.776,80 (Dois Mil 
Setecentos e Setenta e Seis Reais e Oitenta Centavos), para a 
contratação da empresa VERITÁ VEÍCULOS LTDA, inscrita no 
CNPJ n.º 83.528.232/0003-06.
PUBLIQUE – SE
Guarapuava, 18 de outubro de 2019.

ANTONIO CARLOS MARTINI MINO
Presidente da Fundação Proteger

EXTRATO
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 13/2019
(Processo Administrativo n° 377/2019)

OBJETO: Revisão de automóvel – Modelo: Palio – Placa: BAX 
6253, referente aos 130.000 quilômetros rodados.
CONTRATANTE: FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO ESPECIAL DA 
JUVENTUDE E INFÂNCIA.
CONTRATADA: VERITÁ VEÍCULOS LTDA
VALOR CONTRATUAL: R$ 2.776,80 (Dois Mil Setecentos e 
Setenta e Seis Reais e Oitenta Centavos).
VIGÊNCIA: 60 dias.
DATA ASSINATURA: 18 de outubro de 2019

Antonio Carlos Martini Mino.

PORTARIA Nº 071/ 2019

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO ESPECIAL 
DA JUVENTUDE E INFÂNCIA, do Município de Guarapuava, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pela Lei Complementar Municipal nº 060/2016 – Estatuto 
dos Servidores Públicos Municipais,

RESOLVE

Art.1º - Revogar a portaria 035/2016, a qual designava a fun-
ção gratificada de Coordenador de Unidade ao servidor Diego 
Rodrigues Carneiro, matrícula nº 1395-1.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a data de 16 de outubro de 2019.

Gabinete da Presidência da Fundação de Proteção da Juven-
tude e Infância – FUNDAÇÃO PROTEGER, em 16 de Outubro 
de 2019.

Antonio Carlos Martini Mino
Presidente da Fundação PROTEGER

PORTARIA Nº 072/2019.

 O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO ESPECIAL 
DA JUVENTUDE E INFÂNCIA, do Município de Guarapuava, 
Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pela Lei Complementar Municipal nº 060/2016 – Estatuto 
dos Servidores Públicos Municipais,

RESOLVE

Art.1º - Designar a servidora Simone da Silva Marques, peda-
goga, matrícula nº 1401-0, para exercer a função de Coorde-
nadora da Unidade de Acolhimento Reseda, da Fundação de 
Proteção Especial da Juventude e Infância - Fundação Prote-
ger, com gratificação por encargo especial, com fundamento 
no inciso III do art. 79A da Lei Complementar nº 060/2016, al-
terada pela Lei Complementar nº 085/2017.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a data de 16 de outubro de 2019.

Gabinete da Presidência da Fundação de Proteção da Juven-
tude e Infância – FUNDAÇÃO PROTEGER, em 16 de Outubro 
de 2019.

Antonio Carlos Martini Mino
Presidente da Fundação PROTEGER

CÂMARA MUNICIPAL

EXTRATO DE CONTRATO n. 05/2019 

Ref.: PREGÃ ELETRÔNICO Nº. 007/2019

OBJETO:  aquisição de equipamento fotográfico para o Poder 
Legislativo de Guarapuava – PR, compreendendo Flash, mo-
delo referência 600 EX II RT ou superior, com características 
técnicas mínimas: cobertura 20 mm – 200 mm; cabeça girató-
ria 360 graus; compatível com a Câmera Canon Rebel T5i 55, 
conforme quantitativo e especificações constantes no pregão 
e no contrato.
CONTRATANTE:  Poder Legislativo de Guarapuava – PR 
CNPJ n. 77.774.495/0001-30
CONTRATADA:	LUCAS C. RUBEL - ME
CNPJ n. 22.246.173/0001-27
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n. 10520/2002; Lei n. 
8666/93 e suas alterações.
VALOR: R$ 1.198,99 (hum mil, cento e noventa e oito reais e 
noventa e nove centavos)
PRAZO DE VIGÊNCIA:	90 dias
DATA DA ASSINATURA: 14 de outubro de 2019.
DOTAÇÃO: 01; 01.001; 01.031.0001.2001; 3.3.90.30.00.00; 3.3.
90.30.17.00;3.3.90.30.26.00; 4.4.90.52.00.00; 4.4.90.52.33.00.

Guarapuava, 17 de outubro de 2019.

João Carlos Gonçalves
Presidente do Poder Legislativo do Município de Guara-

puava

EXTRATO DE CONTRATO n. 06/2019 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 007/2019

OBJETO:  aquisição de equipamento fotográfico para o Poder 
Legislativo de Guarapuava – PR, compreendendo Carregador 
de Pilhas AA, bivolt, com 4 spots, conforme quantitativo e es-
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pecificações constantes no pregão e no contrato.
CONTRATANTE:  Poder Legislativo de Guarapuava – PR 
CNPJ n. 77.774.495/0001-30
CONTRATADA:	INOVAMAX TELEINFORMÁTICA LTDA. - ME
CNPJ n. 07.055.987/0001-90
FUNDAMENTO LEGAL:  Lei Federal n. 10520/2002; Lei n. 
8666/93 e suas alterações.
VALOR: R$ 165,00 (cento e sessenta e cinco reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA:	90 dias
DATA DA ASSINATURA: 14 de outubro de 2019.
DOTAÇÃO: 01; 01.001; 01.031.0001.2001; 3.3.90.30.00.00; 3.3.
90.30.17.00;3.3.90.30.26.00; 4.4.90.52.00.00; 4.4.90.52.33.00.

Guarapuava, 17 de outubro de 2019.

João Carlos Gonçalves
Presidente do Poder Legislativo do Município de Guara-

puava

EXTRATO DE CONTRATO n. 07/2019 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 007/2019

OBJETO:  aquisição de equipamento fotográfico para o Poder 
Legislativo de Guarapuava – PR, compreendendo Cartão de 
memória, referência Sd Wifi; 32 gb; W4 4K, ou superior, con-
forme quantitativo e especificações constantes no pregão e no 
contrato.

CONTRATANTE:  Poder Legislativo de Guarapuava – PR 
CNPJ n. 77.774.495/0001-30
CONTRATADA:	PATRIC DIEGO CAMPOS ANDRADE - ME
CNPJ n. 31.672.925/0001-02

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n. 10520/2002; Lei n. 
8666/93 e suas alterações.
VALOR: R$ 249,00 (duzentos e quarenta e nove reais)
PRAZO DE VIGÊNCIA:	90 dias
DATA DA ASSINATURA: 14 de outubro de 2019.
DOTAÇÃO: 01; 01.001; 01.031.0001.2001; 3.3.90.30.00.00; 3.3.
90.30.17.00;3.3.90.30.26.00; 4.4.90.52.00.00; 4.4.90.52.33.00.

Guarapuava, 17 de outubro de 2019.

João Carlos Gonçalves
Presidente do Poder Legislativo do Município de Guara-

puava

PORTARIA Nº 39/2019 

O Presidente do Poder Legislativo Municipal de Guarapuava, 
Estado do Paraná, usando de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,

R E S O L V E: 

Art. 1º Conceder a servidora EDELCI FERRAZ KAVA, ocupan-
te do cargo efetivo de Oficial Administrativo, CPF 042.525.839-
01, matrícula funcional nº 710-1, Licença Maternidade pelo pe-
ríodo de 180 (cento e oitenta) dias, amparada no Art. 134 da 
Lei Complementar 60/2016, com efeito vigente a partir de 21 
de outubro de 2019 (21/10/2019) e encerrando-se em 17 de 
abril de 2020 (17/04/2020).
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, 
revogando-se as disposições em contrário.                                                                                              

 Gabinete da Presidência, em 21 de outubro de 2019.

João Carlos Gonçalves
Presidente 
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